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LEI N°. 1.823 DE 05 DE DEZEMBRO DE 2023.

"D/spõe sobre as Diretrizes para a Elaboração da Lei Orçamentária para o Exercício de 2024, e dê outms
providências".

HUMBERTO ZANINOTO MALDONADO, Prefeito Municipal
de Lucianõpoiis, Estado de São Pauio, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

Art. 1** - O Orçamento do Municipio de Luclanópolis, Estado de São Paulo, para o exercício
de 2024, será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
estabelecidas nesta Lei, compreendendo:

I - as Metas Fiscais;
li - as Prioridades da Administração Municipal;
III - a Estrutura dos Orçamentos;
IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;
V • as Disposições sobre a Divida Pública Municipal;
VI - as Disposições sobre a Despesa com Pessoal;
VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e
VIII - as Disposições Gerais.

I-DAS METAS FISCAIS

Riscos Fiscais e Providências

Art. 6® ■ Em cumprimento ao § 3® do Art. 4® da LRF a Lei de Diretrizes Orçamentárias -
LDO, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

Metas Anuais

Art 7® • Em cumprimento ao §1®, do art. 4®, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, o
Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Oinstantes, relativos à Receitas,
Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Divida Pública, para o Exercido de Referência e
para os dois seguintes.

§ 1® • Os valores correntes dos exercidos de 2024 e 2025 deverão levar em conta a
previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de
aumento saiariai, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou eliminação de
programas, projetos ou atividades. Os valores constantes, utilizam o parâmetro índice Ofidal de inflação
Anual, dentre os sugeridos pela Portaria n® 699/2023 da STN.

§ 2® • Os valores da coluna PIB', serão calculados mediante a aplicação do cálculo dos
valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.
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Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior

Art 8' - Atendendo ao disposto no § 2®, Inciso i, do Art. 4® da LRF, o Demonstrativo ü -
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um
comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercido orçamentário anterior, de Receitas,
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Divida Pública Consolidada e Divida Consolidada Liquida,
incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

Metas Fiscais Atuais Comparadas Com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores

Art 9® • De acordo com o § 2®, item ii, do Art. 4® da LRF, os Demonstrativo iii - Metas
Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas,
Resultado Primário e Nominal, Divida Pública Consolidada e Divida Consolidada Liquida, deverão estar
instruídos com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos,
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as
premissas e os objetivos da Política Econômica Nacional.

Parágrafo Único - Objetivando maior consistência e subsidio às análises, os valores
devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já
comentados no Demonstrativo i.

Evolução do Patrimônio Líquido

Art. 10 • Em obediência ao § 2®, inciso iii, do Art. 4® da LRF, o Demonstrativo iV - Evolução
do Patrimônio Liquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua
Consolidação.

Origem e aolicacão dos recursos obtidos com a alienação de ativos

Art. 11 • O § 2®, inciso iii, do Art. 4® da LRF, que trata da evolução do patrimônio liquido,
estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o referido
patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capitai, salvo se destinada por lei os regimes de
previdência social, gerai ou próprio dos servidores públicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos
Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, estabelece de onde foram obtidos os recursos e onde
foram aplicados.

Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

Art 12 - Conforme estabelecido no § 2®, inciso V, do Art. 4®, da LRF, o Anexo de Metas
Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação,
de maneira a não propiciar desequilíbrio das contas públicas.

§ 1® - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsidio, crédito
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros
benefícios que correspondam à tratamento diferenciado.
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§ 2" ■ A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da receita,
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

Margem de Expansão das despesas obrigatórias de Caráter Continuado

Art. 13 ■ O Ali. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo, que fixem para o ente obrigação legal
de sua execução por um período superior a dois exercícios.

Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas de Caráter
Continuado, destina-se a permitir possível Inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que
venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais de Receitas. Despesas.

Resultado Primário. Resultado Nominal d Montante da Dívida Pública.

Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais das Receitas e Despesas.

Art. 14 - O § 2®, Inciso 11, do Art. 4", da LRF, determina que o demonstrativo de Metas
Anuais seja Instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos,
comparando-os com as fixadas nos três exercidos anteriores, e evidenciando a consistência delas com
as premissas e os objetivos da política econômica nacional.

Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria n** 699/2023-STN, a base de dados da
receita e da despesa constitul-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa executada
nos três exercícios anteriores e das previsões para 2024,2025 e 2026.

Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais do Resultado Primário.

Art. 15 • A finalidade do conceito de Resultado Primário é Indicar se os níveis de gastos
orçamentários, são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras são
capazes de suportar as despesas não-financeIras.

Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer a
metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela STN • Secretaria
do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública.

Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal.

Art. 16 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a metodologia determinada
pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN.

Parágrafo Único • O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá levar em
conta a Divida Consolidada, da qual deverá ser deduzida o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros
menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada Liquida, que somada às
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Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Recontiecidos, resultará na Divida Fiscal Liquida.

Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais do Montante da Dívida Pública

Art. 17 ■ Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federação.
Esta será apresentada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios judiciais.

Parágrafo Único • Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elaboração,
constituída dos valores nos exercidos anteriores e da projeção dos valores para 2024,2025 e 2026.

II • DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 18 • As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercido financeiro de
2024, serão definidas e demonstrada no Plano Pluríanual de 2022 a 2025, compatíveis com os objetivos
e normas estabelecidas nesta Lei.

§ 1® - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2024 serão destinados,
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Pluiianual não se
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

§ 2° - Na elaboração da proposta orçamentária para 2024, o Poder Executivo poderá
aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à
receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.

III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art 19 • O orçamento para o exercício financeiro de 2024 abrangerá os Poderes Legislativo
e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras, que recebam recursos do Tesouro e será
estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da
Administração Municipal.

Art. 20 - A Lei Orçamentária para 2024 evidenciará as Receitas e aos Orçamentos Fiscais,
desdobradas as despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações especiais e,
quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de
aplicação, tudo em conformidade com a Portaria STN/SOF n" 20/2021 e alteradas posteriores, a qual
deverão estar anexados os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

Art. 21 - A Mensagem de Encamintiamento da Proposta Orçamentária de que trata o art.
22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na legislação
pertinente.

IV • DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

Art. 22 • O Orçamento para o exercido de 2024 obedecerá entre outros, ao principio da
transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo,
Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1®, § 1' 4' I, "a" e 48 LRF).
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Art 23 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2024 deverão
observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do
período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos
últimos três exercidos e a projeção para os dois seguintes (art. 12 da LRF).

Art. 24 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá
afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de
forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de
limitação de empenhes e movimentação financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo
(art. 9" da LRF):

I • projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias;
II ■ obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
III ■ dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e
IV • Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas
atividades.

Parágrafo Único • Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação
para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será
considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada
fonte de recursos.

Art. 25 ■ Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do
Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4**, § 3" da LRF).

§ 1** • Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos da Reserva de
Contingência e também, se houver, do Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do exercido
de 2023.

§ 2° - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhará Projeto de Lei
á Câmara Municipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados para outras dotações não
comprometidas.

Art. 26 - O Orçamento para o exercício de 2024 destinará recursos para a Reserva de
Contingência, não inferiores a 1,00% das Receitas Correntes Líquidas previstas, (art. 5", III da LRF).

§ 1° - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário
positivo se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto
na Portaria MPO n" 42/1999, art. 5® e Portaria STN n» 163/2001, art. 8" (art. 5® iil, "b" da LRF).

§ 2" - Os recursos da Reserva de Contingência destinadcs a riscos fiscais, caso estes não
se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2024, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder
Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se tornaram
insuficientes.

Art. 27 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei
Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5®, § 5' da LRF).

Art. 28 • O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação
da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de
execução mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8® da LRF).
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Art. 29 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2024 com dotações
vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito, alienação
de bens e outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver
garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8®,
§ parágrafo único e 50, 1 da LRF).

Art. 30 ■ A renúncia de receita estimada para o exercício de 2024, constante do Anexo
Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4®, § 2®, V e
art. 14, Ida LRF).

Art. 31 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas,
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistenciai, recreativo, cultural, esportivo, de
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de
autorização em lei especifica (art. 4®, i, T e 26 da LRF).

Parágrafo IJnlco - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão
prestar contas até 31 de janeiro do exercido seguinte ao recebimento dos recursos na forma estabelecida
em instruções expedidas pelo Setor de Finanças.

Art. 32 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e li da LRF deverão ser
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo Único • Para efeito do disposto no art. 16, § 3® da LRF, são consideradas
despesas irrelevantes, aqueles decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação
govemamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercido financeiro de 2024, em
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei n®
8.666/1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3® da LRF).

Art. 33 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade
sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados como recursos
de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

Art. 34 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas pela
Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei
orçamentária (art. 62 da LRF).

Art. 35 ■ A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2024 a
preços correntes.

Art. 36 ■ A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto,
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de
Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a
Portaria STNn® 163/2001.

Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um
Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade
ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo
e por Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, Vi da
Constituição Federai).

Art. 37 • Durante a execução orçamentária de 2024, o Poder Executivo Municipal,
autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das
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Unidades Gestoras na forma de crédito especiai, desde que se enquadre nas prioridades para o exercido
de 2024 (art. 167, 1 da Constituição Federal).

Art. 38 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal,
obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3** da LRF.

Parágrafo Único ■ Os custos serão apurados através de operações orçamentárias,
tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas
realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4®, "e" da LRF).

Art. 39 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Piurianual, que
integrarem a Lei Orçamentária de 2024 serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de
modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e
cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4®, i, V da LRF).

V • DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 40 - A Lei Orçamentária de 2024 poderá conter autorização para contratação de
Operações de Crédito para atendimento à Despesa de Capital, observado o limite de endividamento, de
até 50®/o das Receitas Correntes Liquides apuradas até o final do semestre anterior a assinatura do
contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30,31 e 32 da LRF).

Art. 41 • A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei especifica
(art. 32, Parágrafo Único da LRF).

Art. 42 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e
enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da
limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1®, il da LRF).

VI • DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 43 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão em 2024,
criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de servidores,
conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter temporário na forma de
lei, observados os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1®, ii da Constituição Federal).

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar
previstos na lei de orçamento para 2023.

Art. 44 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federai, a
despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2024, executivo e Legislativo, não excederá em
Percentual da Receita Corrente Liquida, a despesa verificada no exercício de 2023, acrescida de 10®/o,
obedecido os limites prudenciais de 51,30% e 5,70®/o da Receita Corrente Liquida, respectivamente (art.
71 da LRF).

Art. 45 • Se a despesa de pessoal atingir o nivei de que trata o parágrafo único do art. 22
da Lei Complementar n® 01, de 04 de maio de 2000, a contratação de hora extra fica restrita a
necessidades emergenciais de excepcional interesse público.

Art. 46 • O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas
com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF):

I • eliminação de vantagens concedidas a servidores;
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II - eliminação das despesas com horas-extras;
III • exoneração de servidores admitidos em caráter temporário.

Art. 47 • Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de
mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1** da LRF, a contratação de
mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções previstas no Piano
de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal,
desde que, em ambos os casos, não tiaja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do
contratado ou de terceiros.

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento
de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contrato ou de terceiros, por não
caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros elementos de despesa que
não o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização".

Vil • DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA

Art. 48 • O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar
beneficio fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de
empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses
benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu
impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art.
14 da LRF).

Art. 49 • Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em divida ativa, cujos custos
para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em
lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3® da LRF).

Art. 50 • O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza
tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de
medidas de compensação (art. 14, § 2® da LRF).

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 51 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no
prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o
encerramento do período legislativo anual.

§ 1® - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no
"caput" deste artigo.

§ 2® • Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o inicio do
exercido financeiro de 2024, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na
forma originai, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual.

Art. 52 • Serão considerados legais as despesas com muitas e juros pelo eventual atraso
no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria.

Art. 53 • Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do



MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS
CNPJ n" 44.518.504/0001-73

Distrito: 24/09/1924 - Município: 30/12/1953.

Rua Mauríiio Roque Toasse, n° 510. Centro. CEP 17475-005. Lucíatl^polís
Fone: (14) 3286 1209/11 77■ une. ̂ I-T/UC.UU MM.2021-2024

prefeitura@lucianopolis.sp.gQv.br gabinete@lucianopolis.sp.gov.br

exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 54 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo
Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou Indireta, para realização de obras
ou serviços de competência ou não do Município.

Art. 55 ■ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de )5 de dezembro de 2023.

UMBEfiTO^NINOTO MALDONADO

EiTO MUNICIPAL

PAULO ROGÉRtó DELFIlto LINO
CHEFE DE FINANÇAS
CRC 1SP1722^/0-0

Registradê^e-pubjjpbdo no Gabinete do Prefeito na data supra.

CHRISTIANÉ Bl^PTISTA^
DIRETGR^nraiSEPARTAMÊNTO
ADMINISTRATIVO FINANCEIRO
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METAS ANUAIS

2024 Lei:
AMF - Detnonrmtivo 1 (LRF, ait. 4^ § 1*)

Page l of l

1823. Data: 05/12/2023
RS 1.00

lestnciFiüAçlo ^ 2024 %:irP. S).l ÊSSliiÉiiii 2026

VLOgiHlàate 1 «'ÍK^NRjCLIÜdÕJ i  rVÉOÜnuti wptBibfnaiiíoòTI

Rc««!M TouliEXCETO FOVTCS RFPS) 27.500.000.00 26.262.500.00 .160.337.552.74260 104.90180 28.737.500.00 27.444.312,50 1 212.552.742.61600 104.40220 30.030.687.50 28.679.306.56 1.267.117.616.03380 103.90510

RfcciUt POVntS ftPPSM)) 24.029.864.53 22.948.520.63 .013.918.334.59920 91.66460 25.111.208.43 23.981.204.05 1 059.544.659.65610 91.22810 26.241.212.81 25.060..758.34 1.107.224.169.34060 90.79360

IWipdu TcKaiiFXCfTO FO»aFS RPtS) 27.500.000.00 26.262.500.00 .160.337.552.74260 104.90180 28.737.500.00 27.444.312.50 1 212.552.742.61600 104.40220 30.030.687.50 28.679.306.56 1.267.117.616.03380 103.90510

Dc^cui Frtml7lu(FXCFT0 FOVTFS RPrSKll> 24.740.373.96 23.627.057.13 .043.897.635.44300 94.37490 25.853.690.79 24.690.274.70 1 090.873.029.03800 93.92550 27.017.106.87 25.801.337.06 1.139.962.315.34470 93.47820

R«c«i-.a rou!(COM FOVTFS RPrS) 0.00 0.00 0.00000 0.00000 0.00 0.00 0.00000 0.00000 0.00 0.00 0.00000 0.00000

Rf(«iU« Pro<4Pa«lCOM FÚVTFS RrfSKini 0.00 0.00 0.00000 0.00000 0.00 0.00 0.00000 0.00000 0.00 0.00 0.00000 0.00000

rkfpcu TviaUCOM FOVTFS RFrS) 0.00 0.00 0.00000 0.00000 0.00 0.00 0.00000 0.00000 0.00 0.00 O.OOOOO 0.00000

rrnariuICÜM fOVTFS RTfSKlV) 0.00 0.00 0.00000 0.00000 0.00 0.00 O.OOOOO 0.00000 0.00 0.00 0.00000 0.00000

R«<eti*ib> SCrS)» A«'ibu Ji -710.509.43 -678.536,50 -29.979.300.84380 -2.71030 -742.482.36 -709.070.65 -31.328.369.38190 -2.69740 -775.894.06 -740.978,82 -32.738.146.00410 -2.68460

ReisluJo PiintarMtCOVt RFPSi • Acíint 4è -710.509,43 -678.536.50 -29.979.300.84380 -2.71030 -742.482.36 -709.070.65 -31.328.369.38190 -2.69740 •775.894.06 -740.978.82 -32.738.146.00410 -2.68460

Ivm, CMtffM • v«h*(Ar» Mcetun» 0.00 0.00 n.onono 0,00000 0.00 0.00 0.00000 n.onnnn 0.00 0.00 0.00000 0.00000

liifet, CncH^M « Menranâi 0.00 0,00 n.noonn 0.00000 0.00 0.00 0.00000 n.noonn 0.00 0.00 0.00000 0.00000

Pthlit* CookoUiMMÍX.') 0.00 0,00 o.nnoon 0,00000 0.00 0.00 0,00000 n.nnnoo 0,00 0.00 0.00000 0.00000

PivtJa Cw!w!h1m1j LMSi»0«tDCL) 0.00 0.00 0,00000 0.00000 0.00 0.00 0.00000 0.00000 0.00 0.00 0.00000 0.00000

Rnjlltcto SiMaioaltSLM RFPSi» Abaút» J» iuiba 0.00 0.00 0.00000 0.00000 0.00 0.00 0.00000 0.00000 0,00 0.00 0.00000 0.00000

FONTE: SCPI • PPA |9.25.I576.22J, MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS, Dalafliora da emissão: 2(W>EZ.a023 I5h e 28m"

ZANINOTO MALDONADO

FEITO MUNiaPAL

92.787.508-16

PAULO ROBERIO DELPINO UNO

CHEFE DEFINAM

5.039.428-73
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METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2024 Lei: 1823, Data: 05/12/2023

AMF - Dcmowmuivo 3 (LRF, ait 4°. 52*. inciso II) RS 1.00

i  . ÍBSPeÇIFJCAÇAO
jvÃioRESÂPiiÈãSliwiimnES... . V r-" = -

2021 •A ■ 2023 % 2023 íé 1 íí

Receita Tolal(EXCETO FONTES RPPS) 0,00 0.00 0.00 0.00 0,00 27.500.000.00 0.00 28.737.500.00 0.00 30.030.687.50 0,00

Receitas Primáríai<EXCCTO FONTES RPPSMD 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 24.029.864.53 0.00 25.111.208.43 0.00 26.241.212.81 0,00

DejpesaTotaUEXCETO FONTES RPPS) 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 27.500.000.00 0.00 28.737.500.00 0.00 30.030.687.50 0,00

Despesas Primárias<EXCETO FONTES RPPSKII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 24.740.373.96 0.00 25.853.690.79 0.00 27.017.106,87 0,00

Receite TotaUCOM FONTES RPPS) 0,00 0,00 o.oo 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00

Receites Prinidrias<COM FONTES RPP.SKIII) 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00

Despesa Total(COM FONTES RPPS) 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00

Despesas PrimdriasICOM FONTES RPPSKIV) 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00

Resultado PrímdrioiSEM RPPS) • Acima da Linha(V)=(l-II) 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 -710.509,43 0.00 -742.482.36 0.00 -775.894,06 0,00

Resultado Piimdrío(COM RPPS) • Acima da 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -710.509,43 o.on -742.482.36 0.60 -775.894,06 0.00

UnliB(Vl)=(V)4(llHV)

Divida Pública Consolidada(DC) 0,00 n.ot) 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 n.no 0.00 0.00 0.00

Divida Consolidada Uquida(DCL) 0,00 o.on 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00

Resultado NominaKSEM RPPS) • Abaixo da linha 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00

i- ÊsPEcnocw^
BANIBSESWr^.;::

.  :

Receite Total(EXCETO FONTES RPPS) 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 26.262.500.00 0.00 27.444.312,50 0,00 28.679.306,56 0,00

Receias Pritnârias<EXCETO FONTES RPPSXD 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 22.948.520.63 0.00 23.981.204,05 0,00 25.060.358.24 0,00

Despesa TotaKEXCETO FONTES RPPS) 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 26.262.500.00 0.00 27.444.312,50 0,00 28.679.306.56 0,00

Despesas Primárias(EXCETO FONTES RPPS){!I) 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 23.627.057.13 0.00 24.690.274,70 0.00 25.801.337.06 0,00

Receite TotelfCOM FONTES RPPS) 0,00 0.00 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 0,00

Receites Priinátias(COM FONTES RPPSXDI) 0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00

Despesa Totel(COM FONTES RPPS) 0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 0.00 0.00 0,00

Despesas Prímdrias(COM FONTES RPPSXIV) 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00

Resultado Primdrio<SEM RPPS) - Acima da Linha(V>"(I-n) 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 -678.536.50 0.00 -709.070,65 0,00 -740.978,82 0,00

Resultado Prímdrio(COM RPPS) - Acima da 0,00 0.00 0.00 0.00 0,00 -678.536.50 0.00 -709.070,65 0,00 -740.978,82 0,00

Linha(Vl)-(V)<(m-IV)
Divida Pública Consalidada(DC) 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00

Divida Consolidada LIquida(DCL) 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 0,00

Resultado Kuminalt SEM RPPS) - Abaixo da linha 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

FONTE; SCPI • PPA [9J2S. 1576.22], MUNICÍPIO DE LUCIANÔPOLIS, Data/hora da anijsâo: 20/DEZ/2023 15h e 30m"
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EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2024

Pagc l of 1

Lei: 1823, Data: 05/12/2023

AMF - Oemonsmitivo A (LRF, an. 4°, §2°,
■

ni) RS 1,00

;:ggqiME NOBMAL ãll

Patrimônio/Capitai
Reservas

7.367.550,43 0,000

7.367.550,43 0,000

7.367.550,43 0,000

7.367.550,43 0,000
7.367.550,43 0,000

7.367.550.43 0,000

7.367.550,43 0,000

7.367.550.43 0.000

7.367.550.43 0.000

1  22.102.65179 0.00

.  .1

.  ̂^SíeQaHiãiROlíglflDO 2022 . .. ».

liüiií•

iijivi
;

1
i

•iíilá

.-2020 . 1

Palrini6n|g^*5==Crv^^
Rescrvarfy \
Lucro^o Prejuízos Acumulados

0,00 0,001

0,00 0,00(

0,00 O.OOI

0.00 0.000

0,00 0,000

0.00 0,000

0.00 0.000

0,00 0,000

0,00 0,000

,i:. líl,. ... 0.011 0.01 :: '=4'
PPA [9.2S. 1576.22], MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS. Data/hora da emissão; 20/DEZ/2023 I Sh e 31 mFONT

□NADO

787.5

PAULO ROG^O DE
CHEFE DE RNAN

125.039.428-73

O UNO

FONTE: SCPI • PPA [9.25.1576.22], MUNlClPlO DE LUCIANÓPOLIS. Datadiora da emissão: 20/DEZ«023 1 51i e 3lii
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ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2024 Lei: 1823, Data: 05/12/2023

AMF — Dcmonslnitivo 5 (LRF, an.4o,} 2o, inciso Ul) RS 1.00

1 ,.! M
.  . ,

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENACAO DE ATIVOS ai
Alienação de Bens Móveis

Alienação dc Bens Imóveis
Alienação de Bens Intangíveis
Receita dc Rendimentos de Aplicacucs Financeiras

37.966.40

0,00

0.00

0,00

37.966.40

650.350,00

650.350,00

0.00

0,00

U.OO

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

2022

(dl

[  - ;isÈ®;]íPp'j

APUCAÇÀO DOS RECURSOS DA ALIENACAO DE ATIVOS flO
DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES REGIMES PREVIDÊNCIA
Regime Geral de Previdência Social
Regime Própci/j^Iciá Ser^Hores Públicos

0.00

0,00

444.000.00

444.000,00

444.000.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

77.861.88

77.861,88

77.861.88

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0.00

0.00

VALOR(III) [| \
(g) = ((la-lld) + lllh) (ta)-((lb-IIe)^llli) (i) = (lc-IIO

6S8.316,40 650.350,00 0,00

FONTE; SCP .25.1576.22],

NK3F

787.508-16

CiPIO DE LUCIANÓPOLIS. Dala/llora da emissão: 20/DEZ/2023 15h e 32m"

ODEUflNOUNO
RNAN

PAULO ROGÊ

CHEFE(
125.(b9.428-73\

FONTE: SCPI - PPA (9.25.1576.22]. MUNICÍPIO DE LUCIANÔPOLIS. Data/hora da emissão: 2n/DEZa023 15h e 32ro''
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avaluçAo da situação financeira e atuarial do rpps

2024 Lei: 1823, Data: 05/12/2023

AMF • Demonstraiivo 6 (1-RF. an. 4', § 2°, inciso IV. alínea "a") R$i.no

PLANO PREVIbENCIÃIUO

r  '2021; . 1 iòzõ; . , . .
receitas CORRENTES(0 0.00 0.00 0.00

Receita de Contribuições dos Segurados 0.00 0,00 0.00

Civil o.ou U.UU 0,00

Ativo 0.00 0.00 0.00

Inativo 0.00 0.00 0,00

Pensionista 0.00 0.00 0.00

Militar 0,00 0.00 0.00

Ativo 0.00 0.00 0.00

Inativo 0.00 0.00 0.00

Pensionista 0.00 0.00 0.00

Receita de Cottiribuiçôcs Patronais 0.00 0.00 0.00

Civil 0.00 D.OO 0.00

Ativo 0,00 0.00 0.00

Inativo 0.00 0.00 0.00

Pensionista 0,00 0.00 0.00

Militar 0.00 0.00 0.00

Ativo 0.00 0.00 0.00

Inativo 0.00 0,00 0.00

Pensionista 0,00 0.00 0.00

Receita Patrimonial 0.00 0,00 0.00

Receitas Imobiliárias 0.00 0.00 0.00

Receitas de Valores Mobiliários 0.00 0,00 0.00

Outras Receitas Patrimoniais 0.00 0.00 0.00

Receita de Serviços 0.00 0,00 0.00

Outras Receitas Correntes 0.00 0.00 0.00

Compensação Previdenciáría do RGPS para o RPPS 0.00 0,00 0.00

Aportes Periódicos Amort Ocfícit Atuarial (II) 0.00 0.00 O.üO

Oemais Receitas Correntes 0.00 0,00 0.00

receitas de CAPITAL(in> 0.00 0.00 0.00

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0.00 0.00 0.00

Amortização de Empréstmtos 0.00 0.00 0.00

Outras Receitas de Capital 0.00 0.00 0.00

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÂRIAS RPPS (IV) = (1 +111 -11) 0.00 0.00 0.00

WÍÍÍ1BÍ^ÊNC|ARIA8-RI!PS 1 2021. "2020!".
Beneficies • Civil 0.00 0.00 0.00

Aposentadorias 0.00 0,00 0.00

Pensões 0.00 0.00 0.00

Outros Benefícios Prevideticiários 0.00 0.00 0.00

Benefícios • Militar 0.00 0.00 0.00

Refoimas 0,00 0,00 0,00

Pensões 0.00 0.00 0.00

Outros Benefícios Prevideticiários 0.00 0.00 0,00

Outras Despesas Prcvidcnciárias o.oo 0.00 0,00

Compensação Previdenciáría do RPPS para o RGPS 0,00 0.00 0,00

Demais Despesas Previdencfárias 0,00 0.00 0.00

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRJAS RPPS (V) 0.00 0.00 0,00

RESULTADO PREVTOENaÁRIO (VI) - ÍIV- V) 0.00 0.00 0.00

!  ~ "7. - 2Í|:72EI777i li .ü2ü2ÍÍ!i7,i!i77ilHiii4itiii.
Outros Apurteü pura u RPPS 0.00 0.00 0.00

0.00 0.00 0.00
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AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2024 Lei: 1823, Data: 05/12/2023

valor 1 1 1

202ír: , .2021.

VALOR 0.01) 0.00 0.00

2022 2021 t,l ,:j,U',„';iío2o:, ;i;, 'I
Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0.00 0.00 0.00

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Prcdefinidos 0.00 U.00 0.00

Outros Aportes pata o RPPS 0.00 0.00 0.00

Recuisos para Coberttira de Dclicil Flnaitcciro 0.00 0.00 0.00

ilÍNSIKlSREH®^OMESlÍ^ÍÈÍBâGAR< L i V J llEEIliiiHillliili 2U2I ÍÍIiiÍlSSíiS[S
Caixa e Equivalentes de Caixa 0.00 0.00 0.00

Investimentos c Aplicações 0.00 0.00 o.oo

Outro Bens e Direitos 0.00 n.oo 0.00

:T.t«M01BnrANCElR0i

RÉCErFMS^MDEKSiÃRlÁS-RPrê _..._202I _ . . . 2020

RECEITAS CORRENTES(VH) 0.00 0,00 0.00

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 0,00

Civil 0.00 0,00 0.00

Ativo 0,00 0.00 0.00

Inativo 0,00 0,00 0.00

Pensionista 0.00 0.00 0.00

Militar 0.00 0,00 0.00

Ativo 0.00 0.00 0.00

Inativo 0.00 0,00 0.00

Pensionista 0.00 0.00 0.00

Receita de Contribuições Patronais 0.00 0.00 0.00

Civil 0.00 o.ou 0.00

Ativo 0.00 0,00 0,00

Inativo 0.00 0.00 0.00

Pensionista 0.00 0.00 0.00

Militar 0.00 n.oo 0.00

Ativo 0.00 0.00 0.00

Inativo 0.00 0.00 0.00

Pensionista 0.00 0.00 0.00

Receita Patrimonial 0.00 0.00 0.00

Receitas Imobiliárias 0.00 0.00 0.00

Receitas de Valores Mobiliários 0.00 0,00 0.00

Outras Receitas Patrimoniais 0.00 0,00 0.00

Receita de Serviços 0,00 0.00 0.00

Outras Receitas Ccrrcntes 0.00 0,00 0.00

Compensação Pievidenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 0.00

Demais Receitas Correntes 0.00 0.00 0.00

RECEITAS DE CAPITAL(V1II) 0.00 0.00 0.00

Alienação de Bens, Direiu» e Aiivo.s 0.00 0.00 0.00

Amortização dc Empréstimos 0.00 0.00 0.00

Outras Receitas de Capital 0.00 0,00 0.00

total das RECEITAS PREVlDENaÂRIAS RPPS (TX) = (VH + Vim 0.00 0.00 0.00

lI®SI?EffiSS®RS!ll30®SiaasÃlÊKÍKZ ; r ̂  . f,:;j^j!:-J'2020:...\.,:„: -Li

Benetícios - Civil 0,00 0.00 0.00

Aposentadorias 0.00 0.00 0.00

Pensões 0,00 0.00 0,00

Outros Bcnciicios Prcvidcnciirios 0.00 0.00 0.00

Beneficios - Militar 0.00 0.00 0.00

Rcfoimas 0.00 0.00 0.00
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Pensões 0,00 0,00 0.00

Outros BetteíTcios Prevídenciáríos 0,00 0,00 0.00

Outras Despesas Prcvídcnciárias 0,00 0,00 0.00

Compensação Prevideticiáría do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0.00

Demais Despesas Prcvidcncíárías 0,00 0,00 0.00
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (X) 0,00 0,00 0.00

RESULTADO PREVTDENCIARIO (XI) = fíX - X) 0,00 0,00 0.00

ffipüR rii, DP KbLüRSOSPARA OPLANO hlNANLMKOIX)W.S 1 2020

Recursos para Cobertura de Insutlciências Financeiras

Recursos para Formação de Reseiva
0,00

0,00

0,00 [
0.001

0,00

0,00

BENS E DIREm^ DO RPPS f nOTO EM REPARTTCAO ) í Js.l,1MS021 „ i. 2020

Caixa c Equivalentes de Caixa 0.00 0.00 0.00

Investimentos e Aplicações 0.00 0,00 0.00

Outro Bens e Direitos 0.00 0.00 0.00

RECEITAS DA ADMINISFRACAO - RPPS 2021 tJJ 2020 . < '
RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0.00

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XIT) 0.00 0.00 0.00

SCSPESAS DA .administração - RPPS H  2022 Saib  J021 ímI
DESPESAS CORRENTES (XIII) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL {XI\0 0,00 0,00 0.00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,00 0,00 0,00
RESULTADO DA ADMINISTRAÇAO RPPS (XVI) = (XII - XV) 0,00 o.oo 0.00

Caixa e Equivalentes de Caixa
Investimentos e Aplicações
Outro Bens c Direitos

0,OD
0,01)

O.OD

0,00

0,00

0.00
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MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2024 Lei: 1823, Data: 05/12/2023

AMF-Demonslraliw S (LRF, art. d". § 2°, inciso V) RS 1.00

ilii EVENTOS 1  !

Aumento Pcnnancnic da Receita

(-) Transferencias Constitucionais

(-) Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1)
Reduvâo Permanente de Despesa (U)
Margem Bruta (111) ° (I+II)

Saldo Ulilizado da Margem Bnita (IV)
Novas DOCC

No\'as DOCC geradas por PPP
Marccm Liquida dc Expansão dc DOCC fV) = (lU-lV)

31.105.000,00

23.750.000,00

4.750.000,00

2.605.000,00

0,00

2.605.000,00

0,00

0,00

0,00

2.605.000.00

FONTE: SCPI - PPA (9.25.1576.221. MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS. Data/hora da cmissSo: 20/DEZa02.1 I5h e 37m-

PAULO ROKRIO DEUrINO UNO

CHEFE DE RNAN

12Â039.428-73

FONTE: SCPl - PPA [9.25.1576.22], MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS, Daladiora da emissão: 20/DEZ/2023 I.5h e 37m"


